
PARECER N°              , DE 2020

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N. 382, DE 2018

Trata-se de projeto de autoria do nobre Deputado Caio França, que objetiva alteração na Lei 13.296 de 23 de dezembro de 2008, visando estabelecer alíquota diferenciada do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores (IPVA), para veículos de carga, tipo caminhão, cujo sujeito passivo seja, cumulativamente, pessoa física e transportador autônomo de cargas.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 da XIV Consolidação do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 78ª a 82ª Sessões Ordinárias, de 07 a 14/06/2018, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual recebeu parecer favorável (fls. 07).

Ato contínuo, a propositura foi remetida à Comissão de Transportes e Comunicações, obtendo novo parecer favorável (fls. 09/10).

Por fim, o projeto aportou a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, a fim de ser analisada quanto ao aspecto financeiro-orçamentário, nos termos do artigo 31, § 2º, do Regimento Interno.

Observa-se que a propositura visa instituir alíquota diferenciada de 1% (um por cento) a título de IPVA sobre veículos caminhões de titularidade de pessoa física e que sejam, cumulativamente, transportadores anônimos de carga, em contraposição à alíquota atualmente vigente, de 1,5% (um e meio por cento).

Conforme aduz a justificativa do projeto, a medida se justifica em face da alta no preço dos combustíveis e seu impacto no custo do frete, fatos que levaram à grande paralisação dos caminhoneiros de alcance nacional no ano de 2018.

Nesse passo, com o intuito de aprimorar a proposta no que tange ao seu aspecto financeiro-orçamentário, bem como com relação à vigência do novo sistema, com vistas a garantir sua eventual implementação somente a partir da publicação da Lei, apresentamos a seguinte

EMENDA

Acrescente-se o seguinte artigo 2º ao projeto, renumerando-se os artigos subsequentes:

“Artigo 2º - As despesas resultantes da execução desta lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.” 

 “Artigo 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.” 

Ante o exposto, nos manifestamos favoravelmente ao Projeto de Lei n. 382, de 2018, com a emenda ora apresentada.

Sala das Comissões, em

DeputadO ESTEVAM GALVÃO

Relator
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